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Órgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

N° réquerimento; 024/12

13/12/2023Data:

Descrição do objeto a ser comprado/cohtratado: manejo,' coleta e transporte de resíduos
urbanos e de limpeza pública.

IJNIDADE DE

MEDIDA

. MENSAL

QUANTIDAD

ESPECIFICAÇÃOITEM E

1 Contratação do Consórcio Intermunicipal
para Gestãc de Resíduos Sólidos Urbanos -

Conresol p£.ra ,a organização do sistema de

tratamento e destinação dos resíduos sólidos,

realização da gestão planejamento da

destinação de resíduos orgânicos do

murüdpio d e Piên e outros 23 municípios da
região de Curitiba PARA A MELHORIA DO

SISTEMA COM O OBJETIVO DE

APERFEIÇOAR E AMPLIAR A COLETA DE

RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS COM

DESTINAÇÃO PARA O ATERRO DA

FAZENDA RIO GRANDE E GARANTIR

QUE OS RESIDÜQS DO MUNICÍPIO

CHEGUEM AO DESTINO FINAL de acordo

com o que ietermina a Política Nacional de

Resíduos Sólidos PNRS - Lei 12.305/10

Plano Estadual de Resíduos Sólidos do

Estado do Pkraná, Lei 20.607 de 10.06.2021.

ESTIMADO

120 TON.

MESno valor

atual

de R$94,16,

com reajuste
no mês de

junho.

TONELADAS

-•>

e no

JUSTIFICATIVA.

Para o tumprimento de suas atividades o consórcio terá as atribuições de:

1) Representar o município perante quaisquer outra de direito público
privado, nacionais e internacionais inerentes ao consórcio

ou

Rua Amazona í, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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2) Planejar, supervisionar, coordenar, orientar e gerir as ações de

destinação final dos resíduos, do município de Piên

3) Prestar quer através de contratação ou parcerias público privadas, o

tratamento a destinação final dos resíduos urbanos 'sólidos gerados

pelo mtmicípio.

4) Cumprir e fázer cumprir a legislação ambiental assim como qualquer

legislação correlata referente a destinação final dos resíduos para
aterro.

5) Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos inerentes, com a

finalidade e objetivos do consórcio.

6) Definir preços tarifas bem como reajuste revisão e seu equilíbrio

financeiro, respeitando as regras do rateio estabelecidas nos

instrumentos coíitratuais. Quantidade de resíduos gerados np

município e legislação vigente.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.^ 486 - Centro - Piên/PR - ÇEP 83.860.000

Horários:

08h as l2h

13h as 17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:,
í-y

Cristiane Telma Abuda - Técnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161

2

Rua Amazonas, 373 -Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone: (41) 3632-1136
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Siin () Não

Em caso afirmativo informar:

a) N“ do processo licitatório

b) N“ do contrato/ata <^e registro de preços vigente
c) Data de vencimento do çontrato/ata de registro dê preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações

disponibilizado pêlb Depto, de Licitações e Compras. ,

Carlos Augusto Maigon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.® 06/2021 de 04/01/2o|l
’ ,t

z>

Fiscal do contrato: Cristiane Telma Abuda

Secretaria de Agricultum e Meio Ambiente
écnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161T

C^los Augusto Magòn
Secretário MuniciÀal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.« 06/2021 de 04/01/2021

A

n 3

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-00,0. Fone: (41) 3632-1136
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LEI 1.147, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2012.

Origem: Projeto de Lei r\° 024/2012.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO,

RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

URBANOS, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL

N» 11,107/2005 E DECRETO FEDERAL N«

6,017/20Q7 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

GILBERTO. DRANK/, Prefeito Municipal de Piên, Estado-do Paraná, faz saber a toda a população do

Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a constituir, em conjunto com outros Municípios

interessados, Consórcio Intermunidpal com personalidade jurídica de direito público, sob a forma de

associação publica dè direítò jurídico publico interno, natureza autárquica integrando ã administração

conjunto dos municípios consorciados, para representá-lo em matéria depública indireta do

tratamento, e destinação final dos resídüps sólidos urbanos.

Art. 2°- Ficam ratifíiados os termos dp Protocolo de Intenções do Consórcio Intermuhicipál para

Gestão de Resíduos Sólidos aprovado em assembléia, extraordinária em 20 de abril de 2007 e

publicado no Diário Oficial do Estado em data de 26 de abril de 2007, que faz parte integrante da

presente lei.
-í

Art. 3® Está lei entri em vigor na data dè sua publicação.

■ i

;r.7

Alt, 4® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 07 de novembro de 2012.

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.
r,

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ

Secretária de Administração e Finanças

1
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Região Metropolitana de Curitiba

l■■Contratò'de‘Rateio n® 21/2024 que,-entre''si
fazem ; b i : CONSÓRCIO
íntermunícipal para gestão'
^DE RESÍDUOS SÓLIDOS, URBANOS e
ó MUNICÍPIO DE PIEN

Aos seis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, nesta çidade de

Curitiba, capital do Estado do Paraná, presentes de um lado o CONSÓRCIO
INTERMmiCIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

URBANOS, doravante denominado CONSÓRCIO, pessoa jurídica de direito

• público, CDm sede à Av. Manoel Ribas, 2.727, nesta cidade, inscrito no

CNPJ/MF sob 0 n.® 04.762.909/0001-:38, neste ato representado pelo
Presidente Sr. RAFAEL VALDOMIRO GRECADE MACEDO, inscrito no

ÇPF/MF spb 0 n® 232.242.319-04 e portador da cédula de identidade RG n®

53Í.233-7/PR, assistido pelo Assessor Jurídico,'^ LUIS FERNANDO DA

SILYA LÍMAUR, inscrito lia OAB/PR sob o n.® 46.122 e de outro lado o

. MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob 0 n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas,. n° 373,

Piên, nesie ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. MAICON

GROSSKOPF, inscrito no CPH/MF sob o n® 080.278.589-17 e portador da
cédula de identidade RG; n® 10.094.176-7, autoritado pela Lei Municipal n®
1147, de (7 de novembro de 2012, doravante denominado CONSORCIADO,

. considerar do a aprovação do Plano do Trabalho pára o exercício financeiro de

' 2024, na ,55“'Assembléia Geral Ordinária do Consórcio, realizada em 18 de

outubro dje ,2023, tendo em vista o contido nas-'Resoluções n®s 11/2023 e

12/2023 do Consórcio Intermunicipal, acordafám em firmar o presente

contrato, obedecidas as condições expressas na Lefn® 11.107/2005, mediante ãs

cláusulas e condições seguintes:

0 presenpe instrumento tem por objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO

entre os pONSORCIADOS nos termos do Plano de Trabalho que estima a

receita e |fixa a despesa para o exercício financeiro de 2024, estabelecido nas

Resoluções n°s 11/2023 e 12/2023, as quais seguem em anexo, fazendo parte
integrante do presente Contrato de Rateio.

CLÁUSULA SEGUNDA

Contrato de Rateio n.® 21/2024' ^

Av. Maníiel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba-.PR, CEP 80.810-000

Fone: 3350-9250 -V.

1 .
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Região Metropolitana de Curitiba

Fica estabelecido/, que, a título de rateio das despesas de capital, o
CONSORCIAD0 repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$ 59,02

(cinquenta e nove reajs e dois centavos).

ji

Parágrafo primeiro

Fica estabelecido que o valor consignado na presente Cláusula será repassado
pelo CONSORCIADO ern parcela única, com vencimento no dia, 25 (vinte e
cinco) do mês subsequente à assinatura do presente instrumento, ressalvados os

ajustes assinados até dia 31 de dezembro de 2023, cujo valor será repassado

pelo CONSORCIADO em parcela única, até o dia 26 (vinte e seis) de
fevereiro de 2024.

Parágrafo segundo.

O montante do valor em espécie definido nesta Cláusula deverá ser págo via
fatura emitida pelo Consórcio.

^glI^ULA TERp;|^fe^í^.Íl

Fica estabelecido que, a título de rateio das despesas de custeio, o

CONSORCIADO repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$ 4.036,94
(quatro mil trinta e/seis reais e noventa e quatro centavos)..

11

Parágrafo primeiro
Fica estabelecido'que o valor consignado na presente Cláusula será repassado
pelo CONSORCIADO em parcela única, com vencimento no dia 25 (vinte e

cinco) do mês subsequente à assinatura do presente instnímento, ressalvados os

ajustes assinados até dia 31 de dezembro de 2023, cujo valor será repassado
pelo CONSORCIADO em parcela única, até o dia 26 (vinte e seis) de
fevereiro de 2024. ■

Parágrafo segundo

O montante do valor em espécie definido nesta Cláusula deverá ser pago via
fatura emitida pelo Consórcio.

DE DESTINAÇÃO FINALD.VS DESPESAS

DOS RESIÔÚOS SÓ&ltíÒS •1,
* t*

Fica estabelecido que, a título de cobertura das despesas para o destino fínal dos
resíduos sólidos do município de Piên, o CONSORCIADO repassará ao
CONSÓRCIO, tódo dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, o valor mensal

estimado de R$ 11.508,71 (onze mil quinhentos e oito reais e setenta e um

Contrato de Rateio n.° 21/2024

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250

2
-í
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centavos), totalizando R$ 138.104,47 (cerito ê tijnta e oito mil cento e quatro
reais e quarenta e sete centavos).

Parágrafo único
/ O montan' e do valor definido nesta Cláusula deverá ser pago via fatura emitida
pelo Consorcio.

CLÁUSULA QUINTA - DA UASE DE CÁLCULO

O montante do valor estabelecido na Cláusula.Quarta, a ser repassado pelo

; CONSO^CIADO, foi calculado conforme o art. 6® da Resolução íi® 11/2023 do
Consórcio Intermunicipal e tomou como base de cálculo- a média do exercício

de 2022, a fim de ter á precisão de desembolso dos. entes consorciados o mais

próximo possível da realizada.

(

Considerando que o valor total previsto na Cláusula Quarta, pertinente a
disposiçãò final dos resíduos sólidos é de natureza estimativa,, fiça acordado
entre os signatários que o valor que venha a exceder o valor total estabelecido

será repassado pelona Resolução n® 11/2023 do CONRESOL
CONSOB.CIADO mediante termo aditivo.

SÉTIMA - DA INADIMPLÊNCIA E DAS PENALID^W'^

O inadin^plemento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento

na data de seus respectivos vencimentos sujeitam o CONSORCIADO faltoso

às penalidades:

pre^^istas no art. 8®, § 5®, da Lei Federal n.® ,11.107/2005 (Lei Geral dos
Cor sórcios Públicos);

pecijiniárias, nos seguintes termos:
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido,
correspondente à obrigação contratual não cumprida.

2. juros de 0,033% (trinta e três milésimos), por dia de atraso,,que
começará a incidir no dia seguinte áo vencimento até a data do

pagamento da obrigação pelo devedor,'
coneção monetária mensal, através do índice-ÍPCA do valor inadimplido.

caso de inadimpleraento por prazo superior a 90 dias, poderá o
Corisórcio suspender, mediante notificação, V recebimento dos resíduos,
até cumprimento da obrigação. ’

' a.

b.

1.

c.

d. no

Contrato de Rateio n.® 21/2024 ’•

M Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba r PR, CEP 80.810-000

Fone: 3350-9250
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Parágrafo único

As penalidades ora. previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais
penas e cominações que se verificarem aplicáveis à espécie do objeto do
presente contrato.

As despesas estabelecidas no presente contrato correrão por conta da dotação
orçamentária do GONSORCIADO: 07.001.18.542.0008.2016-3372390000

■.V:

:.:CÍSi'üSÜfcÂ: vNONA 'RÉÉQÚÍttBRIGVi ÈCÓN^^: po.

Os valores estabélecidos neste contrato poderão ser alterados por decisão
fundamentada da Assembléia Geral, para fins de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do presente instrumento, e nos termos das Resoluções n°s
11/2023 e 12/2023,

^GÊNfeiÁ.

O presente contrato, por força do disposto no §1°, do artigo 8° da Lei n° 11.107,
de 06 de abril de 2Õ05, entra em vigor dia F de janeiro de 2024 e vigorará até o
dia 31 de dezembro de 2024.

jÇLMSÜLADÉGÍMA-PRlMEiRA Jl ^

Ficara designados para atuarem como gestores a servidora Cristíane Telma

Abuda, matrícula,n'’103161, e como suplente o servidor Magno Luiz Polak
, matrícula 7951.:v

|past)ÍA:.pfeiM:sÈGiiNP&-,i^jE<j)RO' : . ^

As partes declaram que este contrato corresponde à manifestação final,

completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado, e elegem de comum
acordo, o Foro Gèntral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para
dirimir quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais resultantes das obrigações
recíprocas assumidas neste instrumento.

E, por estarem assim acordes, foi este instrumento lavrado, que depois de lido e
achado conforme,' vai por todos assinado, na presença de duas testemunhas, em

uma única via, atrávés de Assinatura Digital ICP - Brasil.

Contrato de Rateio n.° 21/2024

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250

4
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RAFAEL VALDOMIRG

GRECA DE

IV1ACEDO:23224231904

2023.12.08 12:19ll9-03'00'

RAFAEL VALDOMIRÔ

GRECA DE

MACEDO:23224231904

1 Assinado de forma digital
íporMAICON

GROSSKOPF:080^GROSSKOPF;08027858917

MAICON

2785.89T7 13.0.0
. RAFAEL VALDOMIRO GRECA DE

MACEDO

Presidente (io Consórcio Intermuriicipaí
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

MAICON GROSSKOPF
••s

Prefeitp.'Municipal de Piên

•V

LUÍS FERNAN DO DA SILVA' Assinado de forma digital por

..w.j rcniNnML;.j un FERNANDO DA SILVA
LAMAUR:04480S06926• UMAUR:04480506926 y

LUIS FERjNANDO DA SILVA LAMAUR
Assessor Jijrídico do Consórcio Intermunicipal
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

•I

Testemunhas:

LARISSA lioOORO OOS “'JiW
SANTOsaioawjs^

' ^ ú Allltlido de fgrmddlglul
QAMaECOSTACUATA

CASPiUUHOa]279ÍS»Oi COmCUITA

}/ CASPARlKMnnsSMI1. 2.

Nonle: Nome:

RG:RG:

r.
\

•■-v.

■V.

Contrato de Rateio n.° 21/2024

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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r- r SÚMÜLADE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
A-.'^ INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS MAZALÍ EIRELl COM CNPJ

04.212.846/0001-46 toma público que recebeu do liistitulo Água e Terra, a
Licença de Operação - LO, com validade dc 13/03/2024V^ara FABRICAÇÃO DE
VÁLVULAS, TORNEIRAS. REGISTROS E DISPOSITIVOS SEMELHANTES.
PEÇAS E ACESSÓRIOS , na ROD PR 182. ESTRADA LOANDA A SANTA

ISABELDO 1VAI,KM 1, AO LADO DA DELEGACIA, ZONA RURAL, 87900-

000, LOANDA - PR.

Loteamento Vista Del Valle, a ser implantada sob o Imóvel Urbano Lote n° 10,

Parte 01, da Gleba 07, na Cidade de Barracão, Estado do Paraná.

134496/2023

SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
JF CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 47.701.648/0001-59 torna público que

irá requerer ao Instituto Água'e Terra, a Licença Prévia para Lotearhento a ser

implanláda No lote 73-A-3-A da gleba 114-FB, situado no Município de Nova

Prata dò Iguaçu-Pr.
133007/2023

136120/2023
SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

M.E.D. VECCHIA & CIA LTDA COM CNPJ 02.S33.383/0001t99 toma público

que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença dè Operaçto - LO, com vaüdade de
13/03/2024; para fabrícacao de valvuIas, registros êdíspoáitivos semelhantes, pecas
e acessórios com fundicao de metais nao ferrosos e suas ligas, na AV PROJETADA,

.215, PARQUE INDUSTRIAL II. 87900-000, LOANDA^ PR.

SÚMÜLADE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
LUCIANO ANILTON KOHL toma público que recebeu do instituto Água e
Terra, a Licença dc Oper^o - LO, com validade de 23/11/2029, para atividade de
CRIADOURO COMERCIAL DE FAUNA EXÓTICA E SILVESTRE instalada

em FRANCISCO BELTRÃO - PR.133014/2023

136S70/2023

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO DE
REGULARIZAÇÃO

ALBATROZ COMBUSTÍVEIS LTDA COM CNPJ 34.548.555/0001-94 toma
AUTORIZAÇÃO FLORESTAL.

EDSON XAVIER RIBEIRO (713.398,929-87)) toma público que irá requerer ao^

lAT, a Autorização Florestal para corte dc207 ÁRVORES ISOLADAS NATIVAS

LOTE 168/A, DA GLEBA FIGUEIRA DA COLÔNIA SERRA DOS
DOURADOS, MUNICÍPIO DE UMUARAMA-PR.

público que requereu do lAT, a Licença de Operação de Regularização para Posto

de combustíveis para veículos automotores instalada Av< Senador Souza Naves,

671, Centro, São João do Caiuá-PR.
no

135515/2023
136054/2023

SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPERAÇÃO

INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS MAZALÍ EIRELl COM CNPJ

04.212.846/0001-46 toma público que Irá requerer ão Instituto Água c Temij a
Renovação dá Licença de Operação - RLO para FABRICAÇÃO DE VÁLVULAS,
TORNEIRAS, REGISTROS E DISPOSITIVOS SEMELHANTES. PEÇAS E

ACESSÓRIOS a ser implantada ROD PR 182, ESTRADA LOANDA A SANTA

ISABEL DÒ 1VAI,KM 1, AO LADO DA DELEGACIA/ZONA RURAL, 87900-

ÒOO.LOAÍ^A-PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇÀ PRÉVIA
A empresa START DESENVOLVIMENTO URBANO LTDA, dc CNPJ
49.617,226/0001-25 toma público qiic irá requerer ao .Instituto Agua c Terra, a
Licen^ Prévia para parcelamento do solo industrial a ser implantada no Lote 873-

Rem, Gleba PAirimonio Cianorte, Cianorte-PR.

'' V

135360/2023

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS

EXTRATO DE CONTRATO

..V 133003/2023

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPERAÇÃO :

RAFAEL ZOWTYI com CNPJ 77.93730/0002-00 loniá público que irá requerer

ào Instituto Água e Terra, a Renovação da Licença dc Operação - RLO para
Posto de combustíveis para veículos automotores a seqlÉiplontada Av São Paulo,

prolongamento com saída para diamante do norte, 18, Zona Sub-Urbana,

Itaúna do Sul - PR. r-

Espécie: Contrato dc Rateio n° 11/2024
Partes: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS e 0 MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO.

Objeto: Estabelecer para o Município de Campo Largo-o rateio das despesas

do CONSÓRCIO, nos termos dò Plano dc Trabalho que estima a receita c fixa

a despesa para o e.xerclcio financeiro de 2024, estabelecido nas Resoluções n”

11/2023 e 12/2023.

Valor: RS 2.522.542,75 (dois milhões quinlientos e vinte e dois mil quinhentos e

quarenta c dois reais c setenta c cinco centavos).
Dotação Orçamentária do Municipio dc Campo Largo:
16-OOI-2052-1539-333717000

Agência: Dc 1* do janeiro dc 2024 até 31 dc dezembro de 2Ò24.

Data dc Assinatura: 4 dc dezembro dc 2023.

Curitiba, 8 dc dezembro dc 2023.

De acordo para a publicação.
Rosamaria Milléo Ço.sta
Secret&ia Executiva

CONSÓRCIO INTERMUNICIPALPARAGESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS

EXTRATO DE CONTRATO

133787/2023

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA'AMBIENTAL
SIMPLIFICADA {

A empresa VINÍCOLA FRANCO ITALIANO LTDA. toma público que irá

requerer ao Instituto Agua c Terra, a Licença Ambiental Simpliricada para

Fabricação de vinho a ser implantada na Rua Rodolfo-Camargo, n° 26-A, Roça

Grande - Coíombo/PR.
136043/2023

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
CARLOS EDUARDO LOS toma público que recebeu do Instituto Água e Terra,
a Licença de Operação - LO, com validade de 24/11/2024, para A ATIVIDADE
DE SUINOCULTURA INSTALADA NA CHAGARA VALE DO PINHO EM

. CARAMBEIPR.

Espécie: Contrato de Rateió n’ 14/2024
Partes: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS e o MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL.
Objeto: Estabelecer para o Municipio de Boçaiúva do Sul o rateio das despesas

do CONSÓRCIO, nos icmios do Plano dc Trabalho que •estima a receita e fixa

a despesa para o éxcrclcío financeiro dc 2024, estabelecido nas Resoluções n"
11/2023 e 12/2023.

Valor RS.205.143,05 (duzentos e cinco mil cento e quarenta e trés reais e cinco

centavos).
Dotação Orçamentária do Município de Boçaiúva do Sul:
08.001.18,542.0024.2.039 /3.3,71.70.00.00/ Fonte ÒlOOO Recurso Livre

\^géncia;,de 1“ de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024.

Data de Assinatura:. 4 dc dezembro dc 2023^

Curitiba, 8 dc dezembro dc 2023.
De acordo para a publicação. .
Rosamaria Milléo Costa

Secretária Executiva

CONSÓRCIO INTERMUNICIPALPARAGESTÃO DE RESÍDUOS
SÓUDOS URBANOS

EXTRATO DE CONTRATO

134461/2023

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
JOÃO FRANCISCO SlMONETTl toma público que irá requererão Instituto Água

e Terra, a Liceuço Prévia para LOTEAMENTO SIMÓNETTI a ser implantada

NA CHÁCARA n* 312, no Município e Comarca de Sanra Hclena-PR, Estado

do PARANÁ.. V .
136528/2023

SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

MADEIREIRA MG COMEX LTDA - EPP tomá públicOjVe irá requerer ao lAT,

a Licença de Operação para comércio atacadista de madem e produtos derivados,

instalada na Estrada para Ouro Fino s/n° - Barracão^Olv Campinhos - Tunas do

Paraná/PR. ■

135917/2023

m
Espécie: Contrato de Rateio n® 21/2024
Panes: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DÉ RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS e,o MUNICÍPIO DBPIÊN.
Objeto: Estabelecer para o Municipio de Piên o rateio das despesas do CONSÓRCIO,
nos tcimos do Plano déTrabalho qué estima a receita e fixa a despesa para o exercício

financeiro dc 2024, estabelecido nas Resoluções h® 11/20^ e 12/2023,
Valor: RS 142.200,43 (centò c quarenta e dois mil duzentos reais e quarenta c trés

centavos).

Dotação Orçamentária do Municipio dc PiÕn:

07.001.18.542.p008.201«372390000
Vigência: De l®dc janeiro de 2024 alé31 de dezembro de 2024.

Data de Assinatura: 6 de dezembro de 2023.

Curitiba, 8 de dezembro de 2023.

SÚMÜLADE REQUERIMENTO DE LICENÇ^.POR ADESÃO E
COMPRONUSSO 1*0

RONALDO ZANIN toma público que irá solicitar a^Tnstituto Água e Terra,
a Licença Por Adesão e Compromisso • LAC, pára CONSTRUÇÃO DE

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL HORIZONTAL, COM CINCO UNIDADES a

ser implantada naRUAARI OLAVO DELFINO,400. BAIRRO SÃO SEBASTIÃO

no municipio dc União da Vitoria/PR. •
136216/2023

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
VITOR HUGO WOLMER, portador do CPF 563.252.319,-53, e outros proprietários,

toma púbLco que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença Prévia para o
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1 4FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO-SELEÇAO PÚBLICA N“ 2087/2023

A FUNPAR informa a realização da Seleção Pública Eletrônica n® 2087/2023.

OBJETO: Foniecimcntó'de Equipamentos de Material Pennanente, para atender

0 Complexo Hospitalar do Trabalhador. DATA LIMITE ACOLHIMENTO
PROPOSTAS: 19/12/2023 - HORÁRIO: MhOOmin - DATA DO PREGÃO:

19/12/2023 - HORÁRIO.’ 14h30min - O Edital e seus anexos estão disponíveis

no site.www,bll.org.br-Vanessa Cristina Pego Falciro / Vanessa Gaivão da SilVa

- Compradora/FUNPAR

De acordo para a publicação.
Rosamaria Milléo Costa

Secretária Executiva

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAU PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS,lÍRBANOS

. EXTRATO DE CONTRATO
Espécie: Contrato de Rateia n® 22/2024

Partes: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS e o MUNICÍPIO Í)E ADRIANÓPOLIS.
Objeto: Estabelecer para o Municipio áe Adrianópolis o rateio das despesas
do CONSÓRCIO, nos termos do Plano le Trabalho que estima a receita e fixa

a despc.sa para o excrciciò financeiro dc 2024, estabelecido nas Resoluções n®
11/2023 e 12/2Ò23.
Valon RS 78.723,60 (setenta éoito mil! etecentos e.vinte e três reais e sessenta

centavos). |
Dotação Orçamentária do Município dc Adrianópolis:
31.71.70.00.00.00 — Rateio pela participarão cm Consórcio
Vigência: Dc 1° de janeiro dé2024 até 31 de dezembro de 2024.

Data de Assinatura: 5 de dezembro de 2( 23.

Curitiba, 8 de dezembro de 2023,

De acordo para a publicação.

137227/2023

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL D O PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO - SELEÇÃO PÚBLICA N®Í742/2023

A FUNPAR informa a realização da Seleção Pública Eletrônica n® 1742/2023.

OBJETO: SERVIÇO DEMANUtENÇÃÒ E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS
E EQUIPÁMENTOS, atender o Complexo Hospitalar do Trabalhador. DATA
LIMITE ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 19/12/2023 - HORÁRIO: I4h00min

- DATA Dp PREGÃO: 19/12/2023- HORÁRIO: 14h30min - Ò Edital eseus

anexos, esfâo disponíveis no site www.licitacoes-e.com.br - Vanessa Gaivão da

Silva — Compradora/FUNPAR
137237/2023Rosamaria Milléo Costa

Secretária 'Executiva
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO - SELEÇÃO PÚBLICA N® 1510/2023
A FUNPAR informa a realização da Seleção Pública Eletrônica n® 2510/2023.

OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS
MÓVEIS, para atender o Complexo Hospitalar do Trabalhador. DATA LIMITE

ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 18/12/2023 - HORÁRIO: 09h00min - DATA

DO PREGÃO; 18/12/2023 - HORÁRIO; Ó9h30rain— O Edital c seus anexos estão

disponíveis no site www.bll.org.br-Vanessa Cristina Pego Faleiro- Coropradòra/
FUNPAR.

137176/2023

FUNDAÇÃO DÁ UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
AVISO DE LIÇITAÇÁP - SELfeçÃO PÚBLICA N“ 1373/2023

A FUNPAR informa a realização da Sáeção Pública Eletrônica n® 1373/2023.

OBJETO: Fornecimento de Material dc Sinalização Visual e Aíms, para:atender
0 Complexo Hospitalar dò Trabalhad'or. DATA LIMITE ACOLHIMENTO
PROPOSTAS: 19/12/2023 - HORÁRIO: 09h00min ■ DATA DO PREGÃO:
19/12/2023- HORÁRIO: 09h30min - O Èdital è seus anexos estão disponíveis no
.site wvm.licitacocs-c.com.br-Vanessa óalvãoda Silva-Compradora/FUNPAR.

V,

137164/2023
137215/2023

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO - SELEÇÃO PÚBLICA N® 3018/2023
A FUNPAR informa a realização da Seleção Pública Eletrônica n® 3018/2023.

OBJETO: Fornecimento dc.Materiais de Órteses, Próteses e Materiais Especiais
(OPME), para atender o Complexo Hospitalar do Trabalhador. DATA LIMITE

ACOLHIMENTO PROPOSTAS: 18/12/2023 - HORÁRIO; OOhOOmin - DATA

DO PREGÃO; 18/12/2023-HORÁRIO: 09h30rain — 0'Edital é seus anexos

estão disponíveis no site vnvw.Hcitacoes-e.com.br - Vanessa Gaivão da Silva -

Comprodora/FUNPAR.

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÁO - SELEÇÃO PÚBLICA N® 2585/2023

A FUNPAR informa a'realização da Sáleção Pública Eletrônica n®'2585/2023.

OBJETO: FORNECIMENTO DE MATE^L PARA MANUTENÇÃO DE BENS
IMÓVEIS, para atender o Complexo Hospitalar do Trabalhador. DATA LIMITE

ACOLHIMENTO PROPOSTAS; 19/12 2023 - HORÁRIO; Õ9h00min - DATA

DO PREGÃO: 19/12/2023 - HORÁRIO: 09h30min - O Edital c seus anexos

estão disponíveis no site www.bU.org.br-/Vancssa Gaivão da Silva- Compradora/
FUNPAR.

r».

137204/2023 137187/2023
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Reglaò Metrpp.õljtàià;d^

,R©s0lüçâoffj® 002/2021

Dispõe sòbrè o; Rrôçediitíéntp >6p
cobrança^ de :valores devibbs emteirãso

íâfetyfe ^ dás dtiyi^deàí
QONRÉâÔt^;gfeiVeniel^^^^ dõ^ çpÉrãtòs
de: rateiõ íirníadòs: ^om os murtfcípips
cõnsorcfadds:’

npí

r'^
.0 Prêsidéntl dp-Cpháprcid InÇèrrnünicipalipafà/Ges^ dè gêirddps: gplidos Urbanos
-^CONRESOU no uso dè suas atribüiçõesdegáis, eoiS^fundarhento nátLei :Federal n-.°

l:i.1Ò7/20Õ5i né Decreto Federal n'^°-0l017^2pÒ7„ iiffí 7í2;i^‘d- 'di Prptdddlp dè.

Intenções e pp ^rtjgo 8°, II! dP Estatuíp dp JíóKsprciÇi
ÇONlSIpERÃl^pQ -á 'ppss(yèl iinadimpIõnGía dós entes pQnpprpiadps léi^^ :a
execução dos serviçQs prestãdps.peío ÇOInIRES^^

T e ^

GONSIDERANPP a fièçepsidãde de prover outros ^éipsj .a^^ Pe ppBrança
.antes.do^ájuíMárientotdeaçãopròpnáj Pòder Judiòlãríp;

GONSJDÈRANDO á hécôsSidade do SONRESÕL dé.prpver os meios para récebêr
serviços presfeidos por'ipeío de. cpntrato de, ráteio, peyidpe . pelòSí ^
cõnsórGíadps, ántes-dó. ajuizámentpdé ação jüdJGial compètente;

CONSIDERÂNDO o disppsto no §: 2®, dò art. 1° da Lei: Federal n:° 11 .ri 07/2005

eõrribinado Pprtj o §: 2° dò ãríigo 20 dÒT&ecretò-FedeFâl 650-17/2ÔG)7í que dièeiplina
que os consói^eios públicos poderão emitir doçurpeiitos: dè cobránÇa e èxèrcér
ativídaPes dp òrrep^^íaçãp d§ tarifas e òutros prèçõã #Úb!tòò§ peía prèstação dé
serviços; ou pelo uso. ou outorga de USQ àp bens póbJic.ós ^òu, nq Gajò dé^ Ispqcífi^
autorização, sej^içoÒfòU; béns de: enféVdl fede cofísòféiadòi;

’'

i

I ri.^ 9.492jí199pgue defin^- cònipeténò
? protesto ::di'tífUÍps;e':outros,do,Gumeritas. de

os.

i. ;

QONSIPEi^NpO õ dispÔstQ há Léi;'Fedefàl
regulamenta os serviços-óonGêrhentesTap
dívidaíi

GGNSlDERÃN 30.que opresente proeedimento de Gõbran^:Seífaz neGessâriodevído.

® juiPossjbilida|de. -jpgal' de .renyficia: de: reçeítai ppr-pap-dp; .GONRe^GL.^ Intldade ‘' ^
públiõa sem fins lüçrativosj: è por se tratar de despesa deGorrente de êohtrato de
rateio;

-vo-

userldo Por Cristíane Telma Ábuda em: 14/12/2023 1Q'26?^



■' Consórcio

Intermunieipal:? o

Urbánospara

Região Métrppolitana de Curitiba

RESOLVE:

" A prèse^ Resóluçào tem ppr finalidade estabelecer o procedimento de

.^cobrança dè valores devidos érn atraso, proveniente dos contratòs de rateios firrfiàdos

com os münjçípjòs.cpnsorciados.

2> para,fins esta Réspl.ução.entende-se por:
A"'

J...:Ãçã'o- de cobrança judicial: prornoçãó dé açãõ na èsfêfa ppdef Judiciário como
'Objétivó de cobrar os valores devidos em atraso do município, consorciàdO junto ao
CGNRESOL.

11., Boleto: Título de cobrança emitidô pelo CÓNRESQL, relacionado à respectiva
■fatura,

íll. ÇQNRÈSÓL; Personalidade |urídiGà de, direito públiço,. so.b a forma jurídica de,
^Associação Pública, serti fins lucrativos, integrando a Ãdhriinistraçãp Iridireta de todos

os entes .cpnsorciadbs.

(V. Contrato de rateio: eontratOi^ ceíebradò entre o GÕNRESOL e. o município

■ Gtín'sòrciaGip,,eiti sede dp:,çóhtratp,de epnsdrcio público-, vlsand.ó que .os recursôê com
a. prestação’do serviçòfpúbliéo, óbjétò do. GGNRESOLi sejam rateados entre çs
municípios consorciados., confprrtie disposto, no art. ,8°, .§ 1 da Lei F.edpral. n.-° 11.107,
de 2GÒ5.

■y. patüfa; Jnstrurnerjto que iiidica .6 valor qüè.p rnuniçfpip.cdrisorciãdp deve pagar ao
è.ONRÉSOL.pertinente sfo rateio dos valores a serenn repassados-.

VI. Notificação extrajudicial: Instrumento administrativo a ser utilizado pelò

GONRESOL para.inforr&r p município consorciadode valoresdevidos ém atraso,

yil. Protesto em, Tabelipnato: .Ação do GGNRES.OL de registrar no Tabelionáto.de
Prótesto de Títulos çorn^eténte a dívida não:paga,do,rnunJ.GÍpiò Çonsprciado-

Art; 3®.,Fiç,á-réfGr,çàdá ná presente-Resolução a òbrjgatòfíedadé legai dos municípios

consorciados de proPederem’ ao reguíar págaltiêntp, dos Valores devidos ao

CONRESOL, sob, peni das sanções estabelecidas ;na legisláção' ‘pertinente de

nserido oor Cristiane Telma Abuda.em: 14/12/2Q2T10:26:25,
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Urbanospara.

Regíão.MètíropolItana dè^Cüritfba

Consórcios PÜb icos,. de; E^ecuçâó Õrçamerítáriài ;Üe Réèpònsabiíidaâê “Fis^ e :de'
Improbidàde i^dmihistfativ^

4®; Pára;fih^;destã Çôsõlução, verificada a: tfansd|rrênGÍa deCÕS (dihcojíídias.-.úíeis,
jate de yef|çinientd‘de .'bètetb, ^ a deyida_0itágã^ jdps; wáldfes.^^á

N^unicípio será ijptifiçadq eJ^trajudiGlaímentepãra a düífa^oáQS^'Tlèsmob^ np

Parágrpfo,: pnnijeirQ. A notificação exJrajudiciaLserá redigida em dpeumento prõpffo e
dada' õíênciá .ãp . rtiunitíípiõ^eòfe^ ppr meio éldftonicò oü‘Vià\éndere^amentò
postal^regijstrado.

Parágrafo: séguridpi. Õ pagamento, dos yalores devidos: efri: atrasô^èérã reãljzádp
6XGlüsivámentè.via;bò[éto, Gomas^atuánzãçõ:è.s prevís^ías ríe eonttetp d^^^^ "

Art. 5^. Èm não. pelo rriünÍGípiõ 'consórGiá'dG,
será repétida £ ndtifiGáção, áté o nllmerp dé 03 (três) nòtificãçõés,-nósí me,srnos
termos dá primeira-, '

W-6®,.Transpòrndp p pr@í:dè^3 (trêig) irptífiòáçpes. sèíaf
valores devidos em -atraso, o refèricío débito será dncâmirihádo-'
Tabéliòriátpjçphfipetenté. }

féspéçtiy^ güitáçid dps
'para protesto no

Art. 7°. Ém não havendo ^quitação dos vãlorés devidos
reguIáifièhtaF g
éncamínhadâ à

ãçãp de cobrád

Parágrafo

em. àtraso, f OS: Q; prazo

yalofes em dibiti|; |jefá
para':ò'réspeGtÍvo ajuizámento ãé

õ prptestó êm Tábeliphátp, p hdtíciè^ .dòf
Ássessorla jüddicadofeSí^SÉá'©^^^ '
í.a

ü

consoreiadé eerá notifÍGado sobrei d
éncamihhámpnte dosd^itoá^p^a o^uizámento de ^ãp dè.ç^bráng, ç^íri Jpdpè^ ps
valores dévlda^rnente. ;atuafizados; sem prejuízo" dá mariufençâo do pro^^^
Tabêlípnátp-Gpmpetèhte. ' ^

V_ y

i mo

Rsfsgrâfó ségunclò., Fiçá assegürâdõ apS' itiuhiçrpips, çph.êòrciádpSr ipropèderérn
quiteçãP dos \^âlores dévidòs em âtrâso a qualquer {êmpo, ao
financeiro a elesxorrespondente, excluindo-os da cobrança.Judici àl;

tercpird. Nb casO; dò parágrafó^segurido 'adrná
; êWkõ sérá r0alizadp;e^Ò!iísÍvaméntè via bplejõ!

a

exercíGib

íO pagamépAo dp^valorès^dévjdpsèrh

'Pâgihá;3d'e-4:

ng.eri<;|p pprCrigtignQ Teima Apuda em: ^4h2l2023^()■w^
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I Resíduos Sôlidos:
I Urbanos

•; ConsórcioO .

\ {

18para

Região Metropolitana .de Curitiba

.Parágrafo, quarto. Uma vez quitado integralmente o débitO' pelo município

çonsorciadp, após a notificação do Tabelipnato, antes da efetivação do protesto, o

GONRÍSOL ennitirá certidão de- quitação para que^ ò município cõnsorciado

. inadimplente PQSsa; requerer a baixa do; protesto no Tabçlionato oompetente..

:^íié 8^. Paraífinsiida-açâò de cobrança judieial, os-valores devidos em.atraso, relativos

ã, úiti mesmo eícefcÍGip financeiro, serão agrupados para fins dã açãq de, còbrânça

judicial.'

. Ficã assegurado aos municípios cpnsorçiados procederem a

ãjuizamento da ação judicial, excluindo^os. da
Parágrafo prirriéifp.
quitação' 'dos vaíores devidos' até o
çòbránçá;

• >

Parágrafo;segundo/Noícaso do parágrafo primeiro açima, o pagamentp-dps vaiores
devidos deverá obsêh/ar o disposto nP artigo 19 e seguintes’ da Lei Federal n.°

9.49áf1997. ’ '
<

Àrti- 9?i Qs prpcêdiméntos adotados na' presante .Resplüção nãp prejudioam a

apíjcaçâó d.as.régras epntratuais, firmadas mediante cpntratp de rateio.
'<;U '

Art: 10. Esta Resolução^entrará em vigor a partir.de sua publicação.

'Guritiba, 23 dè-agòstp de'2021.

RAFAEL VALDOMIRO^ Assinado deforma
r digitai por RAFAEL

MACEDO:2322423i4 yALp.pMlRP.GREÇA DE
MAGEDQ:23,22423.1904

Rafael \/áldpmiro Greça de-Macedo

presidènte do pohsórcio Interfriuhiçipaf pafa
Gestão de Resíduos Sôlidos Urbanos

GRECADE
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a£ SÚMUÍIa-RÉ RÊÇyÊRISffiNTQ^bE UCÈNÇAbÉOPÉRAÇ^P
Joao'Aipir/y£cnta torno piiblí^ que itóçqucrcr iffl lAT.-á ticença de OpcraçSo

pttòa anndádríjoavtàiitüra'' Rccrí^c l^i^o deOvos.ii^iáo na.tóèdidade
dêÇojnpmo dqJwÈij^dro!.1mé^^

19SÚMULA DBREQU^Mpf]ró.PEl.tGÇNÇA f^tóVlÀ'
SALVÁDbR'>TÁM^CPF:242^77.6íiÍ'.-Í3'Wni(iipíiblieôqueir'a^rç^cÍCT !ioÍÀtA-

BUccnçaPréviapaiaPRÒDlibÁObECARVAOVÈGETÁLaaiJrimpTàntadano
PA SANtAMADALÊNA'LÒfE ISfFÃZENbANÁTUR^. UÉNGESUÜ
BRA^Ã: ' ■ - '<■ ■

uí

12677^2021

SÚMÚLÁT>E'RBCEBl*VtÈl3tO.DE LÍG&ÍÇA DEltvSTALAÇAq.
SERGIÒSHIOUEOYABUMOTOEOLTROSlpmnpiiblícoquércèçbcudolAT,
■aUtc€n^.deÍns^çtó'p^P«ácí^to®'jt'e|eng5^:átód.ccometciâli^ím‘"^ .'
:ímplwiadúLò^x&’ÍOT0S8ÓbiL.2?^;PíÍ^^'_,^n,íp7Paínutó,;&J^c.Çri^ró5nó’
iTiun:'dc Ümunránià/PR (Ll’ii. “íziU-viÚÓ/l 172Ó21L

f26l76/20|l,

' SÜ^LApEREQ'UERÍM;Él4tOlblEÜCENÇA;glíiíÍLlFIGÀdX;
Mana'Edncia.’dimcnc-i'dc PaulítornípíbÍÍw.què.tórequcr<íab'IA'Ç' a-LI«fl^-
.'Simpyfiwda.pèa ATiyiSAp|'bÈ;AYlCU^flíÇA;b^^^ ser^.i^M^da

Pií. Santo AntonioíSftiò;GrencÍly/Arcn'RiiráÍ,C(urfeá-ÉJt;-

a ser

na

126661/2021

SÚMULA DE REQUERIMENTO DÊ REGULARJ^ÇAO DÁ ÜCENÇA
' ' *' "" 'SlMPLinC^A ■ ■ “

PEDRO PAULO rVSRK0\VSKÍibm3:püÍbjiço:qüçirô^téqucrçf,ao IATíO -

RoguIanzaçâodaLiceKif^Siníplffibãdi^ataÚOjíi^PÇÚ^^^^D^É.ÚÉjTB^Ie r'

ji{nplaDtadaChiicaniPc.ddCc^tm*.Cóíónia'lClin^'â^'*.^Í'^8'^'Cíãr^R.
:i?623S/202Í;

125429^0^

SÜMUUDE RECEBIMENTO DÉÚGENÇÀPRÉVIA
. FRANCISCO VAÍ-blVÍC) DALPIAZ íotna publico que ^beti dõ lAT; a Licença

Próyia paia SUINOCULTOR^ TERMINAÇÃO p KT inièlaniíida LÒTERURiÚ-,
N-IOÓ.ÃÉ ÍOO.S,'XÃXIMTÒLEDO-PÍL

'127091/2021

SÓMUl^DBGÓNCESSÃp DXtjCÉNÇAbÈ PRÉVIA
Ç^árciò^dÇÇombuMívn^MòtTÓVènnélhpnDÁ^pNTJil^-^^^.O^itipÒl-SÒ
lóma púbIiçá.qqVtw,èbçú ,da .SçwtflriáÍMiiníçip^áp7id^dAk^eriié;&
- SMMÃa Cbücêssaò^ Liçén^tiàPrè^^s^lídiaié 09/ÒB/2Ò22 pan Coníércip
vaiejuta dè combusitv^s paia veículos aüicnnotoresXGNÁE 47>31'8-ÓÓ) sltuada^d
lÚifí'Anlonio Zanon p*-1595Í ;Tatuqiiara[,

. SÚMÚLA DÈ ÉEGÉéÍMENfS DE LÍCÉNÇASÍNÍpLtF^iQÜA--
.ANPR.ÉIA;KRQHLINQ-BAREtÚAy:ÈÚMÁRJpsl-QARÉLÚ/^7:PÈ^
BÁRELLA EÚERALDÒtKftÓHlirNO^ tónia’púbÍico'qBe.Tecébeu;dbjÁT;’fl ‘

Licéflça'simpl'iflcada pára Ampliação AVICULTURA DE PRODUÇÃO DE
OVÓSd«rimpÍant3dánosLR'143:BÉÍ43.E;GL10/COLGOIOERE.eiNCX)

- MÀRCQS.Mwiicípio asÍANÍÔPÒÜS;'E»tado tjo Paraná, Validade 19.0? 2027.
126540/2021' •

>126675/2021-

.SÚjíUW-DERÈCE&J^fcDfeLlGÊNlíÉgÊ^WÀv, _ ,, .
M^os Péllizara e outm.^çrea |m|>líco qu&recçbéirdd 1 Atí aXiçsn^ Pr-CvÍa^á
^euqoculluia para a p^p^o;dé1«)âp:3‘^;rfnpÍaniatIa'no''Loiç RuraltlZ^.B^e
Í2Í).A;riaLinÉa Flórida,'WlaNóva, Toledo, Paraió.i.

;jefei;sóriXúiSi.Çogpyè.oiUips.;ípraiÍ.pàb1ip()''guS’T^Í^\:;dtf' ÍÁT,;a, Lfçençá
'SímplíE^da párá.éinpraendiineótp ^e'.ávicul(i^-dò-cor(ejQ'ins(aláda:'á^sér
implOTradano.Iotc n, 29 da glôba n,.0S*: 7V localizado na liidia BâniinaL iriuriicipiq,

' dé' Vero," PR; venc. C6i^6/2Ü27. 126769/2021
-126065/2Ò21

• SÚMULA DE RUQUERIM^"^ DÉ LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Mái^-PciliK^.c buíio5_tbma,'jpübH».gü?,iri requer, aó lAT,''áLícença^dc
lnsâla^;p^ sinnKaltnra pttb áprqd^âo ds le/i^p'á!^-'ínip!imtaâa nõ l^é
.Riital.l29.BcI29.A..n3Eính4in'brida?^Í4\,NbvaiT<jÍètio;|*ar3Ííã í.

" " izetâs/ioíi:
..... . t?j. ”
:SU^tóp'ByRfeQÜERlMÉNrópÊU'G^Ç^^^^

JairAmolínõoütfosipma.púbiicoqqeiitrequererWlATraiiiccnçaPiém.p]fa
suiribeuitura psóii a pródu^p'de te!taq"a ser implantada no Lòtc Ruial 93.Bi;‘eiii
Gòasprdw dp Qeste.ToÍ^oj^PRr.

SÚMULA DE tóÇEDIiy^NTp^pE LlCE:^ÇA SI!yfi»LIFIÇ^^
Idalirio Tòscán ç óüttos toma blfcp.lt; rccc^u dó íAT; aLicençá SimplÜlcãUá:

. para empreendínienio_dc flviculim de >iO;ttcjii-iftStBlàda aso^ jraplnn^ no lote n.,
55 e 57; Gleba a 4d*pV, local irado na Linhá Sania Çaumna Nlunicipio db Cruzeiro
.dàig^ÜPR, veriç.06/Ó5G(l27..

126053/2021.

SÚMULA DE RÉCÊBlAlENTp DE LICENÇA DE OPERAÇÃO'
Fomandò Bmndelcro;o putTO*;,'t9,má.púbHco.qúa>reccbeu do:ÍÀÈ a Licença; ^e
OpCTflçao para i;a:precndimeatpjdeía«!ajturadécònojá instalada no iote a-2S;
Cleban.39*AM.IòcaKzadona1ni)ia'J3 :úlihgainitihÍe?{SÒ'deSantaizabel do Oeste;
PR. vene, 09/08^027...' - - - - - -

126787/2021

SÚMULADE REQUERIMENTO DE Ría/OVÁÇÃO DA LICENÇÃDEi
— .. .-vC ....

íilARl ZAP^OLLÍ Ppóàd,õra5ÇPfen”Í9l.l>758.3tó>2SlOTia públicóyque.ijrf
requererão IÁT;;a:Rçn_Qveç,2o'da-Í,tcaóça‘dqÕP,era<^ó para.Únidà^,i^dú4^'(ió.’>/ ‘
■Lcííõa» instalada LR-ü- ll8«A.',-õlétó63;'.Çotoiijá''.ToniicnÉft-;Linl^.Rbnêador,-
Munícipò de Canmdcvus ^PR.’

'126688/20^

SÚMULA DE RÊCÉBÍMENTÒ IpÊ Í^ÒVAÇÃO DALJÈENçA DE
... . OpéRAÇÃO',

jlblNEU ÉMILIO RÁUBER‘''e‘OUTlóS‘toiTía pubíÍeo qite reccbéii ^0'IAT,’o
Rçnpya<^_Q;dã-Wçcriçái'dóÕpbí^ro' iaa'A^q7LTURA,bE''CORTE,in3talád!j

LlNftÁn,OR DA SERRX QUATROWNTES-PR. ' '
126f4*EraMl

,5ÚMÜL/V DEREÇ^MENTÔ pE LIÇENÇÃDE.OPERAÇÀO,
?«WR12^ARpLLIPpi^,dpri,CP5n^9ÍÍ.^84ó^rÍ5^fcinajn|bIÍ^'qdiíreçéóí ü;ó^
!ÁT.'aljcraçò'dc'Oiáeraç3dpií^Úní4.üç.I5!^^ÍdtiLi3ÍtSêqÍM^flda'ÕÍíi*'l.Í8.-.
Á.-Glebá 03; CõloniaTórfncníà ('LíidàRbncadói; Município ílc CiiiSóduvlà:'PRi

mi42/ã2i.

CÒNSÒRèlÒiÓTÈiÓlUNielPAiúPAÍWGESTÃObERÊSÍÓüÓs
SÓLIDO URBANOS " ,
RcaoIúç5on“ÒÒMq21

,f " -prspSqâóbri!;qpraeád&eát6'decoÉrança'
,\de;i^flrKÓby^í^itrpSo nõâmbíta dás-'
.'^i’Íd&tó''dÓ'ÇÕNR^Ot, provcnjenilí':
.dqs',cc)nira(i»''dc'^èb. firmados com os

- . ... .. .;^Í™ÇrPWSCÕrúòtCt^ó^-j
O.lVçsídcniedo.CónsàreióTniéripunítri^pÓn^bestdRdçRcii/ducràSplidos.Utlmaps;
—'.CONRESOL,nousod«$uasátribui^esle£ájs;«unfiótdainciúonaLciFcdc iála";

'11,107/2005,.ho DecretojFedcrnint 6^017/2007 onoaHigo8^,'§ únícodò Estatuto^

ioÇoníiàrçjoíRESÒLyE: ' '

■0,Ptói<lén(e'«í6ConsÇreieiIr>termiimdpjj]paióPcst2ódeRèadiibsSó lídtj5,Ur^ó'5'
- ÇO.NRESpLypoúsc dp,si^1tobui^fâl^|à^;^rotri'']fendaraenió'npçllEedlrar
n'*ÁLÍ07/20ÔS.riaOccretóÉNj^W'6'.ÓÍÍ7/26Ò7i1tefn,7.2jÍ~é'’d.o;ProtbçóÍpdà'
Infcnçõra cno artigó^, lli tio ÉstiumodÓ.Coiisórcíp;

CONSIDERANDO aposãYçlínndjmpIctSda dos çntesconsoTCiadoseíaréláçSoa
e:<eçuçjuí.dos''8cr\7çospní8tndu5pelQ:CONRÈSOL;

ÇONSipro^porá n^jadai|c''dÓpr&w^ugÒ3.meiòXÁm'tsioaB'do^còb'óójÇÓ '.

ímÍMdpajüímménip'dè^àçaQpf<5pnaiimjp;iw.Pi3tíff/^^^
- .

’■ 'jr I »

CbNSÍpE^wQ.pncccssidtâQ.iiò GQNí^ÕLjde pfqyèç.mèjóidêireóeóct,
os. scr\’iços,prestados airavcs; de contrato dé .rateio, devidos ,pelòs.municíplos
'C0nsoreiádo3,’àntcs do ajuíriamcnio dc nçSbjudídál ccinpcicntcí

CÓNSlpERANDO o di?Ppsio no>§2®, (to an. l^da Lei Federal n“ í 1,107/2005
cffnibiiiinlacoin o S 2»ao nrtiaõÓO doDeereta Federal n®Ó.<H7/20b7.fiiifl di-ujinli

127103/2021

SlJMÜLAbEREQOÊmMBN-jobfeijÇENÇAbÉlNST/jlAÇÀ^
FRANCISCO VAtbrVIÒ DALPlAZ.toma:públicb'que irS requerer ao'TAT,'a

Licença de.InstaláçSo’pàm:SUtNOCÚLTURA'n;RMtNAÇÃC) á;5ec impltmtàdá
LOtERURAt;FÇj'ÒÓ,ÃE

127094/2021

.;SÚMüLAbO;PÈpíDQ.dALÍCENÇ^pEr^^^ _
Comèteip do Combustíveis Morrò-Vcnnplóq tTOAí GNPi ÍLÒÓTJoX^OàÓÍ-ÍÓ'.
toma públice que requereu áSçeremnaMunWpal áo Meio Ambiente dcGúritiba,
-SMMAa Licença _ds Iiutahçáo, pt^Úotrjêrciò OTrejístadccoinb'usiivéisp'ara
vefçulpsautpmMore9lCNAÈ47;3li-8-Op),'nmadaàRuaÃnionio2aáonn®1595 .

Tatíiquára. ' •• . . . ^ ., . - • .
126677/2021

„ . , .SÚ^È!Apè'REQl^l^ÉN^,bEUCÉNÇÁDE:'CT
SERQIO SNÍGÚEÒ.YAbUMÓTÓ E,ÒÚTRÓSToaia pàbÜco qucírárequcrcrao
lAT, a Licença dé Opoaçito pois {^çíctilRirade cngprda; abalo c comcic/al^cao
ii^Ulãda,Lot'ed«.lBfra'ÓP9Ób..2yiPlRènL.„^;riiÍ0.Ppíi’fu(át..dÓNcXÇnir.airói.ri^^
,mün.'tlc.ÜniuaranaflPR, ''' ' ’ ‘

125451/2021

SÚKlULÁ bE RÊQUERIMEKTOD'ê LICENÇA De OPERAÇÃO DE
. REGÚLAR^ÇÀO

•JPIIANNES WOLTER STRUl^R oraü-p(ib1ipoqúèréqiiòreó'dÓI^7’,a Licençá
de:Opcnçaó.dc Regularizado p^‘BOVlNÓCULfÚRÁ,DE LF.ltE'iriáaladá
-CHAÇAR;VE^iÍLlA;sn^£ST^lÀbADÃiLHA-8ii84;899|.:cá^TOi

126462/2021

Sl^nnAbÉRROiJER mènto de licença prévía
PA^O JOSE SCHNEIDER ot^pi bJiilo que irá requens ao lATdi LícençaTrévia
paií SUlNp.ÇULTÚRATERNiiNÃtÃO aserimpltujiada LOTÊ RÚRÁt N“97
LINHaÇIKCÓ CANTOS. blÀRECHAL C;RÃND0N-PR‘

• - I lOTftOft/^noi
nseridoDor Cristiane TeiriikfiyçLiiiijijatfigj

na

2(32310:26:25.



DlrBiÍtlDOHgl»l CftililiuidoPuHiltaaHt

I «1 iwa uwh ,r' OiáriqQFiGÍM'.^™^
;c«p»6itt6. ipaJltrii■'■' ;'^8 . -S^fBifá-rzV^/goji. vÉílisÍonÜ:ip03r

\

quc.os coiisérdo9,píiblia«.pod«to emrir.documcnto^d^; cobj^ça e excrttf
atividades dc.arrecid'^;àc'liuift5'’c'oaireS;P^s^^_p^^^
çervlços ou pelo usd ou pulòiBitl^ bm públicos ourOo mso de cspeeffica

a^rizáçao',-serviço» ou bens deenic da fei^fsiçfio consóroádo;

CGNSIDEUNüOòdiiíK«totüWHs^T;»9.a^l^97nuc&Qndçwi2^
>ie5ÚÍSm|ito%s^ço^«?Í^»Á protestodethúlos eouwsdocunimfos:
iSè dívit^ji r',:' '

PariÈrâfO quarro. Urba veí quitado íntcgralmento o dibilo.t«!laTimn.eipio

eonsófeiló ópès a nbiifloííSo do^Ta^liònalp. a^ics da cfclmçap do-proip
0 COHRÉsbLmiiiiúcniÍdàò-de qtâiaçaopafçique o municipio

consorciado

í^plentc p,ossa fcquecir a bSiM dtrprô(e$tftií6'Tbb#>nM0 «mpeien^

•Art Sr: Pàra fir.» da açSo de cobrança judícialí
'itíativSs aimi-mcsimp iwçiciçlo fiimceiro, «r5o agrupado» para fins da aç2o,de

:'coÍ)^(^jüdIç|al;

? r
20

ÍCONSibE^DÓ que o presente ;K^ecd^tp de çqbrança » ,^^
•'•devido ^ímpossitJilídadc.lcga! dcredtocia^ae feíbjw pc^ pano dp CON^UL,.
•entídade p.^bj5.ca.sem;fi«:lucnittvoa. e pôr se tratar,^despesa

decortenlc do

Èòhtraió de.rnlció; j--

Parácrafó primeirb.riíií&çpiradc.atK orufltópios çon^rciodos prwçderOT

• a5ÜiUÇâo'doâ.vàorcsdçvídóS'itíé.oaju5axunenip;daflÇSp_jt'V5>«‘
^-«“'“‘“^®'®*

dacobnmça.

Paráárútó:segundo:No.oasodopai4gntfo,pnmélÀ,pcim,q.pa^
TOlóà doidos devM,observar o disposto no art lP.e,sspmtcs da,L6k Federal

H®9,494/19Ç!7;

Àrt.-9!.'ÒVprócedidicnlòs.aá<^4of»4 p/e.^tó^Resoluçào «tao.prejudicam a

apiíca^ò dasíegrascontratuáis.firtnadasinÇ(«V'“«o“‘'®'^'**í^“'^

Artr 10.-Esta Resoluto çníraiá cm vigor a partir de publlaçao.

Curitiba. 23 dc agosto de 2021.

.RESOLVE

,ÍHái;^^^pj«s'dè^qs'^'afi^:Pro,VC«icd«ddseúnttâioèdor3,teios
firmados

com'os oruntdpio» coasoteiadosi

.-ParafiosMtaRcsoluçàatntcnoc-sc pôri

.)•

CO

/ f.
-Art.'2‘

L Açao de cobrança ludídalt promóçao dc açfio na wícm Poder Judieíârió^cò^
o âS4'’Ç:dà cpbOTps yaiwfçsd«vi^%s.em atraso do município consorciadojtmio.

aoCONRESOL. RAFAELVALDOMIRpÇREGAbEMACEpO
Pre»tdentcdo'Cói^6fçtdÍiiccrtnun|clpalp?í3<í'?*??.‘*.°*^“'^“®* SoHdos

UcbWós;«■KtulodecobrtmçkemiüdqpèloeONRÊSOi-.ntlacionádoàres^ctiva-ILBoUto:'

4U.-CpN^pb
:deAssocui^ò puft^M
'todos préffiei'&ns>reiádos..

■127663/202Í’

PeixoníilíàadrijundÍca'dc’'4iRÍto púb)ícb.^sot;íÍÍ6nb^_undira:

tV Contrato de rateloi.contrato celebradocrilra o ÇOWESOL-ç o município

consorcí-ado em.sede do.contraio dc.çonsórcio púbUco.-yisnndoque
ostecuKos

Sm apr^tt;^ doserviço púbUco.Wtp-âo:CpN|^ü^^^
^ mumcfpiosconBorriadosv.ccnfijtnw.díspestono ait,^^ 1 , da Lei Federal n

ÚVlQJi/M.!

VAfãliírm Inrtruffl^WiqÜB tmlicaovidorqiM o murilqè
â^bOíl^SOL nWíc.doS Val^S aicretifr^assados.

• Vl Notmcaçio cstraludlciai; Insttumwlo.fldmihisirativo a udli^do peto
CÓKRESÒLparamfi5rmoromunic|pio(»nspiiripdode,v3l<^4«v}<l«.Ç™a“^A

■ ^ TobcHoitato: Açdo do CONRESOL do registrar nq, Iq^bonaiO-
• ■ - do município çonsorciado.

Vll.Protcslóero
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.762.909/0001-38

CONSORCIO INTERM GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDO URBANOS

AV MANOEL RIBAS 2727 ANEXO SUPERINTENDEN / MERCES / CURITIBA /

PR / 80810-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.o'36, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa aciriia identificada encohtrâ-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes Ôas obrigações com o FGTS.

Validade;12/12/2023 a 10/01/2024

Certificação Número; 2023121220125848170233

Informação obtida em 19/12/2023 13:56:39

A . utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

wwvy.caix^.gov.br
"Tv * #>

Jii *
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MINlStÉRlO DA FAZENDA . ^ „
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Pròcurádoria-Geral da Fazenda Nacional

-i

DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNlÂO .

Nonie: CÒNSORCIO II^TERMUNICIPAL PARA GESTAQ DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS

CNPJ: 04.762.909/0001 -38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da =azenda Nacional (PGFN).

CERTIDÃO NEGAT VA DE

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todosios órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refererse à situação do

sujeito passivo no âmlilto da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas •

nas alíneas 'a’ a 'd' do )arágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dè'24 de julho de 1991.

A aceitação desta ceitidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gòv,br> ou <http://www.pgfh.gov.br>.

tamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Certidão emitida gratu
Emitida às 13:56:57 dd dia 19/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/06/2024,

Código de controle da
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

certidão: C60D.A30D.03FB.BD5B

’ 't

. tf
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado dá Fazenda

Receita Estadual do Paraná

M-

2;3

Certidão Negativa ’
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032504597-70

04.762.9Õ9/0001-38Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o dirèito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos, que, verificando òs registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificádO;

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos ós estabelecimentos da empresa e referé-se a débitps de
3utária, bem como ao descumprimento dé obrigações tributárias acessórias.natureza tributária e não tri

Válida até 17/04/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

’*.k

•■i

Pàgina 1 dal •
Emitido via Internet Pútiica (18/12/2023 13:5,':22)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

INTERMUNICIPAL PARA GESTA0'DE RESÍDUOS SOLIDOS

URBANOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.762.90 3/.0001-38

Certidão n° : 731395940/2023

Expedição: 19/Í2/2023, às 13:58:30
Validade: 16/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Nome: CONSORCIO

INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
CNPJ sob o' n°

04.762.909/0001-38, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

ue CONSORCIOCertifica-se cj
SOLIDOS URBANOS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

642-A e 883-A da Consolidação
12.440/2011 eacrescentados pelas Leis ns.*

desta Certidão sãoOs dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,
à verificação de suacertidão condiciona-se

do Tribunal èuperior
A aceitação desta

autenticidade no portal

Internet (http://www.tst.jus.br).

do Trabalho na

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMEjORTANTE
Do Banco

necesaàrios

inadimplentes

estabelecidas

acordos judiciais
r e c o1him e n tos

Trabalhistas constam os dados

naturais e jurídicas
Nacional de Devedores

L
à identificação das pessoas

perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
em sentença condenatória transitada em julgado ou

concernente aos

em

inclusive no

a h o:n orários.

trabalhistas,

previdenciários,
emolumentos oíi a recolhimentos determi

de execução i^e acordos firmados perante’ o Ministério
Trabalho, ComLssão de Conciliação
disposição legal, contiver força executiva'.

a custas, a

idps em lei; ou decorrentes
Público do

ic.

Prévia ou demais titulos que, por

sugísatõeDúvid?.;



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

25Decretaria

CERTIDÃO NEGATIVA ,

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDAÁtíVA MUNICIPAL

10.964.126

04.762.909/0001-38 , '

CONSORCIO INTERMUNiCIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SOUDOS URBANOS

Certidão n®:

CNPJ:

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar debites ainda nao ergistrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contnbuinte acima identiflcado. erlativas ^ ^redit
tributários administrados pela Secretaria Muriicipal de Finanças e créditos tnbutanos e nao tnbutanos inscntos, em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende osTnbutos Mobiliários (Imposto sobre serviço - iSS). Tributos ImobMos
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contnbuiçao de

Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscntos em divida ativa.

A certidão expedida em nome cie pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais)'cadastrados

Município de Curitiba.

no

endereçoconfirmada nodeverá:certidão serdestaautenticidade

https://cnd-cidadao,curitiba.pr.àov.br/Certidao/ValidarCerticteo . j

Certidão emitida com base no Decreto 6;19/2021 de 24/03/2021. .

Emitida às 13:59 do dia 19/12/2023.

Código de autenticidade da cerJdão; 196E234F54334F315B1E5280815568D2A3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A

•v.

Válida até 18/03/2024 - Fornecimento Óratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando üm leitor de QRCóde.
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

ifRIÉflt!

. 7^6
PROTOCOLO N® 3748/2023

NFORWIAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos urbanos CONRESOL
1) OBJETIVO: contrato

2) MODALIDADE: lne>:igibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: valor mensal estimado de R$ 11.508,71 (onze mil quinhentos e oito

reais e setenta e um ce ntavos), totalizando R$ 138.104,47 (cento e crinta e oito mil cento e quatro reais
e quarenta e sete centavos). '

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

^ 07.001.18.542.008-2016 33723900Q0

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

(2>fHá disponibilidade!
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar àe Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

hrs . R$às//

José Lulzjd^arros ‘
ORéfPR 049922/0.-8

Matrícula 35076-1

H iJZi ^02j

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros. .*-•

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária o^iegal foi feita pelo órgão solicitarite, de

acordo com as Inforjmações constantes no processo e epígrafe, ém conformidade com o que dispões
os Arts. 1.6 e 17 da LC 101/00. ^

Silván^eixeira Jung
Secretária Muntóípál de Administração e Finanças

V3écreto 229/2023

.\Qv / IZ I

]U (XOWaa^õ
^ ÍJ

01



Prefeitura de Secretaria de Admihistração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
'27

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO N® 3748/2023

OBJETO; Contrato consórcio intermunícipal para gestão de resíduos só|id,os urbanos CONRESOL

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licite ção:

XI,- para celebração de cor trato de programa com ente federativo ou tom entidade de sua Administração

Pública indireta que envolve prestação de serviços públicos de forma associada nos termos autorizados, em

contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTF ATADO:

l)Representar ò município perante quaisquer outra de direito público bu privado, nacionais e internacionais
inerentes ao consórcio.

2) Planejar, supervisionar, coordenar, orientar e gerir as açSes de destjnàção final dos resíduos do município
de Piên. i- .
3) Prestar quer através de contratação ou parcerias público privadás^^jÜ .tratamento a destinação final dos

resíduos urbanos 'sólidos g srados pelo município,
4) Cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental assim como qualquer legislação correlata referente a
destinação final dos resíduok para aterro.
5) Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos inerentes, com a fínãlldade e objetivos do consórcio.
6) Definir preços tarifas beríi como reajuste revisão e seu equilíbrio financeiro, respeitando as regras do rateio

estabelecidas nos instrumer tos contratuais. Quantidade de resíduos gerados no município e legislação vigente.
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

: <

DOCUMENTOS DO .PROCESSO

[ X ] Requerimento é, se for d caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto .executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, q Je deverá ser calculada na forma estabelecida no.art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidadè da, previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido
-

Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ x] Autorização da autoridade competente.

[. ] No mínimo 3 (três) orçanjientos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerirnento do empresário/Estatuto.
[ X] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n°

14.133/21.

-v»

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) 'apresentada(s) nova(s) proposta(s),

t'

Piên, 21 de dezembro de 2023.

EDUARDO DUARTE SCHEIVAR/iSKl

Presidente da Comissão Permanente de Liçltações

Portaria n® 664, de 31 de maio de 2023



Rua Amazonas, 373

Centro, Plên-PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo: 3748/2023

Assunto: "contratação do consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos urbanos -
Conresol para a organização do sistema de tratamento e destinação dos resíduos sólidos,
Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

28

Parecer Jurídico

1 - Relatorio

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para " contratação do consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos urbanos -

Conresol para a organização do sistema de tratamento e destinação dos resíduos sólidos,

O processo veio acompanhado do requerimento da Autarquia requerente e termo de

referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso

de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa compárativo de preços e tabela

indicativa da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se quê a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi devidamente justificada

pela Secretaria, e, o objeto a ser licitado se enquadra no disposto no art. 75, inciso XI, da Lei no

14.133/21, 0 que torna a licitação dispensável:

Art. 75. É dispensável a licitação:
XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua

Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços.públicos de forma associada
nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou ém convênio de cooperação;

r*
Página 1 |3
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a Instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

C
Ú u

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preiiminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

exigidos;
IV - demonstração dã compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

contratado;
preço;

competente.
Parágrafo único, O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em síüo eletrônico oficial.

dos requisitos

assumido;a ser

qualificação mínima

VI razão da escolha do

VII justificativa de

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pela

Presidente Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas propostas parà o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: fVIde ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretam^ente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diplòma, 0 contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as Irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual clano causado ao erário, vejamos:

Contratação dire^ Ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou-dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) .a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados pára fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

^ PROCURADORIA
PREFEITURA

30

III - Conclusão

Neste sentjdo, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que se destina, em razão da contratação de Consórcio Intermunicipal para gestão de resíduos sólidos

urbanos, com base no permissivo legal expresso no inciso XI, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

. Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem analise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinatívp

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. Éo parecer.

Piên, 21 de dezembro de 2023.

f)A
.\x^

Naianv Car(^ne(dè\Araujo
Proturadora Jurídica

OAB/PR Í11.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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PROTOCOLO N° 3748/2023

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 064/2023

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso XI da Lpí Federal 14.133/21.

Objeto: Contrato eonsórcio intermunicipa! para gestão dé resíduos sólidos urbanos CONRESOL

PESSOA JURÍDICA: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA)GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

URBANOS

CNPJ: O4.762.9O9/0OO:.38

VALOR: R$ Valor mensal estimado de R$ 11.508,71 (onzé ;i^il quinhentos e oito reais e setenta
e um centavos), totalizando R$ 138.104,47 (cento e tririta e óito mil cento e quatro reais e-

quarenta e sete centavos).

.iíí •

:,v

.'iV-í

Dotação Orçamentária:

Funcional

07.001.18.542.008-2016 3372390QÕ0

“l!'

Condição de Pagamelto: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.
V

Piên/PR, 26 de dezembro 2023.

• .t
5

I.

Maícon Gròsskópf

Prefeito Municipal .
s í. •

t*
I

íT

1

•i'

. ia-



;

1

l

^ preferturadet

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
.y

PIEN
Comissão Permanente ,de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 064/2023

PROTOCOLO: 3748/2023

Objeto: Contrato consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos urbanos

CONRESOL '

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARÂ.GESIÃO DOS RESÍDUOS

SÓLIDOS URBANOS

CNPJ: 04.762.909/000138

VALOR: R$ Valor meJsal estimado de R$ 11.508,71 (onze; mil quinhentos e oito reais e

setenta e um centavos), totalizando R$ 138.104,47 (ceri^‘e trinta e oito mil cento e

quatro reais e quarenta e sete centavos).

AUTORIZAÇÃO: 26/12/2023

-f

’ s

vv
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em Agudos do.VSül/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 99950-6163, 3 3'
representada nestàfsessao pelo Sr. GUSTAVO OLAVO STEVAM
TIMOTHEO, portador do RG n*» 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF

sob n° 038.073.'839-21, doravante denominado simplesmente
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao
Contrato n® 019/2020 nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado

em 12 (doze) meses.

Cláusula Segímda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato

fica acrescido em I^$ 49.501,44 (quarenta e nove mil e quinhentos e

um reais e quarenta e quatro centavos).

Cláusula Terceira: fkam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

Paraná, 27 de Deze

0200 Poder Executivo

Secretaria Municipal de Obras e Transpoiteje Scrv. Urbanos0207

Pavimeniaflo de Ruas e Avenidas1S4S100042032

2.230.000,00449051,1010 Obras e instalaçOes
2.250.000.00TOTAL I

Art. 2® - Para dar cobertura ao Crédito aberto pelo Artigo anterior, será
considerado como recursos Financeiros, a operação de crédito

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em

vigor ná data de sua publicação.

Paulo Frontin/PR, 21 de dezembro de 2023.

JAMIL PECH

Prefeito Municipal
Publicado por:

Maiara Andressa Kravec

Código Idcntinçador:9F5696B4

•ESTADO DGPA^NÁ ; , r’
PREÊÉITURA IvrONICIPAL DE PIÊN

I r

Piên/PR, 26 de dezembro de 2023.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:379E29FlSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 064/2023
' ESTADO.DOPARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ PIRAQÚAIUComissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 064/2023

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA

EXTRATO ^O 5“ ADITIVO AO CONTRATO N" 011/2021
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA
C0NTRATADAY'GÓVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E
GESTÃO EM SERVIÇOS
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato por 6 meses.
DO PRAZO: Fica prorrogado o prazo do contrato até o dia

30/06/2024. ^

VIGÊNCIA: 01/01/2024 até 30/06/2024.
DO VALOR: A'Contratante pagará a Contratada o valor mensal de

R$ 25.693,28 (vinte e cinco mil seiscentos e noventa e três reais e

vinte e oito centavos)
DATA DA ASSINATURA: 26/12/2023.

PROTOCOLO: 3748/2023

Objeto: Contrato consórcio intermunicipai para gestão de resíduos

sólidos urbanos CONRESOL

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA
GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
CNPJ: 04.762.909/000138

VALOR: R$ Valor mensal estimado de R$ 11.508,71 (onze mil

quinhentos e oito reais e setenta e um centavos), totalizando R$

138.104,47 (cento e trinta e oito mil ce ito e quatro reais e quarenta é

sete centavos).
Câmara Municipal de Piraquara, em 26 de dezembro de 2023.

VALMIR SOARES MA CIEI

Presidente
AUTORIZAÇÃO: 26/12/2023

Publicado por:

Bemjadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2DBE86D6

Publicado por:
Fabio Eduardo Beetz Zielonka

Código Identíficador:C75D1436

SECRETARIA DE ADMINlST;RAÇÃO E FINANÇAS
8® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N“ 019/2020

I

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2020

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE N^GTIFICAÇÃO N® 173/2023 - SMDU-DRFHS

O MUNlCÍPíO DÈ PIRAQUARA, através da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano, nos termos dos § 1® e § 5®, do artigo 31, da

Lei n® 13.465/201-7, Decretos Municipais n° 6710/2018,e 11.128/2023,

NOTIFICA PEDRO MINOLI, proprietários do lote 26, conforme
Transcrição 33.750 do Cartório de Registro de Imóveis da 6®

Circunscrição
compromissáriò/comprador, bem como,

domínio, herdeirps e/ou sucessores, e eventuais interessados e

confmantes, pafá;'.:os termos do pedido dé REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA - na modalidade REURB S - instrumento jurídico

LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA, feito por CARMEN PEREIRA,
brasileira, solteifaJ'poríadora da CI/RG n° 3.xxx.749 SSP/SC, inscrita

no CPF/MF sob p n? 018.xxx.xxx-06, residente e domiciliada na Rua

Gustavo Wacholz, n® 155, Planta Vila Mariana - Guarituba, na Cidade

de Piraquara, Estado do Paraná; do lote a seguir descrito: QUADRA

18 LOTE 26 )'h6~Ri DA PLANTA VILA MARIANA -

“Leváníamento.íopográjico do lote 26-R da quadra 18 da Planta de

Subdivisão do,s Lpíes Coloniais 144 e 180, oriundo do lote 26 da

quadra 18 ddiPlánta de Subdivisão dos Lotes Coloniais 144 e 180,

8® TERMO ADITIVO QUE E^^TRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GUSTAVO OLAVO STEVAM
TIMOTHEO EIRELI ME.

Curitiba,
demais titulares de

deComarcada

O MUNICÍPIO DE .PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.®
76.002.666/0001-40, sediada nãRua Amazonas, n® 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.

Prefeito, Sr. MAICON GROSSKÒPF, portador da Cl RG n°
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob b n® 080.278.589-17, residerlte e

domiciliado em Piên — PR, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica dp Município Sra. Naiany (^aroUne de Araújo, OAB/PR n®

111206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Saúde,

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF, portadora
do CPF n® 096:528.569-32, denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM
TIMOTHEO EIRELI ME, pessba jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 21.990.329/p001-17, Inscrição Municipal n®

759, estabelecida a Avenida Presidente Getúlio Vargas, n® 56, Centro,

'»■' j
w^w.diarionninicinal.con- nr/airio 186



município DE PIEN-PRíft:

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUAAMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax; (41)3632-1148
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NOTA DE EMPENHO

Núrrero iTpo EmUdoem

{M/01/2024

.Ppqu$içãoN^ Req. Conpra W®

69406Ordinário65/2024 55

Licitação

TifO Núirero

Rocesso dispensa

Contrato/Aditivo

Sequénda Contrato

64/2023 de 26/12/2023

Aditivo Início da vigência Fimda vIgêiKla Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor -

Forrececfcr Matricula

11773-1

CPF/CNPJ

04.762.909/0001-38CONSORCIO l^f^ER]VIUNICIPAL PARA G^TÂO DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS-

Endereço

AVENICA MANOa RIBAS. 2727

C/cfedeUF

CURrriBA/PR

Barro

SAhnA FaonADE

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 3793-1

Confa

7321-080810-000 4133508039

Classificação da despesa

c . I i.Saldoefcgio}

R$745.395,87
07 SECRETARIA DEA6RICULTURA EMBO AMBiEI^

07.001 FUNDO MUNCIPAL DO MEIO AMBIENTE

l*'ti; V^orénpenteS
- 18.542.0008.2016 FUNDO MUNOPAL DO MEIO AMBIENTE

3.3.90.39.82
R$ 138.104,52

.03 prestaçAodes^viços
00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Bcercício

DE COLETA DERESiDUOS SÓLIDOS
í

1630 R$607.291.351

í

Outras Informações

r:

Histórico

Código*. (Nóme
__ -I-Lr

■ .. QuantidâdeT . -Valor ‘--Valor total'^M^rca

Consórcio intermunicipal para gestão de resíduos sólidos urbanos26420 MES 12,0000 11.508,710 138.104,52

CONRSOL
T

> NúSlerõ” *"'
^ -t- s— ■ .1.. F-

CertldãOi'^' -.vVãlldãde' ‘r 1 -it rXt»

CERTICAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

'49507158/2023

2023082002433655678049

D04A.373B.3EC7.E5E4

BUFENHO ESTIMATIVO PARA 2024 - REFERENTE PAGAMENTO DECARtÁL-CÕNFORMÉÓÒNTRATO DE RATBO 21/2024.
O RATEIO DAS DESPESAS DO CONSÓRCD, NOS*TBRIVbS DO PLANOÍDETRABALHO QUE ESTIMA A RECETA E FIXA A DESPESA PARA O

EXERCÍCIO RNANCBRO DE 2024. -

ESTABaeCIDO NAS RESOLUÇÕES N* 902/2021.
■■''{erente ao tratamento de REUllDUOS SOLIDOS. ■ ' -

16/03/2024

16/02/2024

19/02/2024

i .*'•,%

Í-.

-irf

rraCAL: CRISTIANET. ABUDA

Forma de pagamento: EMATE30 DIAS

Local de entrega: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MBO AMBIENTE

-

MAICON GROSSKOPF

PRFETTO

CLAUDB^IR 30SE DE AM^RADE

SECRETARIO DE PLANEWMEMTO, OBRAS E URBANISMO

quíflan^


